

    

        


        
        
                        
                
            
                    


        
            	
                    Luciana Hebe Ajala
                
	
                    
                        Home
                    
                
	
                    
                        Comments
                    
                


        


        
    
    

    
        
            
                
                    
                                                    
    
        

        


        
            01. Tomando por base as normas do Decreto-Lei 220/75, será dispensada a sindicância se: I. Já existir denúncia do Ministério Público; II. Abandono de cargo; III. Prisão em flagrante. A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente: (a) I; (b) II; (c) III; (d) II e III; (e) I, II e III. 02. Nos termos do Decreto-Lei 220/75, julgue os itens: I. A autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no serviço público, é obrigada a promover, imediatamente, a apuração sumária, por meio de sindicância; II. A apuração sumária, por meio de sindicância ficará adstrita ao rito determinado para o inquérito administrativo; III. O relatório, na sindicância ou no processo administrativo disciplinar, possui efeito vinculante. A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente: (a) I; (b) II; (c) III; (d) I, II e III; (e) nenhuma. 03. Nos termos das normas estatutárias, julgue os itens: I. A sindicância constitui simples averiguação e poderá ser realizada por um único servidor; II. A sindicância poderá ser realizada por comissão de três servidores, preferencialmente estáveis; III. O responsável pela apuração sumária poderá aplicar as penas de advertência, repreensão, suspensão até trinta dias ou multa correspondente. A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente: 
        

    





                                            

                

            

        


        
            
                
                
                
            

            
                

                

                
                    
                     Match case
                     Limit results 1 per page
                    

                    
                    

                

            

        
    


    
        
                            
                    


        

            
                
                    

                    
                    
                

                
                    
                    1

44
                    
                

                
                    
                    100%
Actual Size
Fit Width
Fit Height
Fit Page
Automatic


                    
                


                
                
                    
                    Embed
                
                
            


        

        

    




        

            

        
            
                
                    
                        
                            Home
                        

                        
                                            


                    
                        exercicio decreto 2479

                        Jul 04, 2015

                        
                                                                                        Download
                                                        Report
                        


                        
                            Category:
                            
                                Documents
                            

                        


                                                    
                                Author:
                                Luciana Hebe Ajala
                            

                        

                        

                                                    
                                Tags:
                                
                                    ll e lll e nenhuma
processo e
carao e
b ll c lll d ll e lll
dlas b
e correlo aflrmar
defesa ser comum e
dlllanclas e olllvas

                                

                            

                        
                    



                    

                                    

            




            
                
                    
                                                    Welcome
                        
                                                    
                                Comments
                            
                        
                                            




                                            
                            Welcome message from author

                            This document is posted to help you gain knowledge. Please leave a comment to let me know what you think about it! Share it to your friends and learn new things together.
                        

                    

                                            
                                                            
                            
                            

                        

                    

                                    

            

        


                    
                
                    
                        Transcript

                        
                            Page 1
                        

01. Tomando por base as normas do Decreto-Lei 220/75, será dispensada a sindicância se:
 I. Já existir denúncia do Ministério Público; II. Abandono de cargo;III. Prisão em flagrante.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 02. Nos termos do Decreto-Lei 220/75, julgue os itens:
 I. A autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no serviço público, é obrigada a promover, imediatamente, a apuração sumária, por meio de sindicância; II. A apuração sumária, por meio de sindicância ficará adstrita ao rito determinado para o inquérito administrativo;III. O relatório, na sindicância ou no processo administrativo disciplinar, possui efeito vinculante.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I, II e III;(e) nenhuma.
 03. Nos termos das normas estatutárias, julgue os itens:
 I. A sindicância constitui simples averiguação e poderá ser realizada por um único servidor;II. A sindicância poderá ser realizada por comissão de três servidores, preferencialmente estáveis;III. O responsável pela apuração sumária poderá aplicar as penas de advertência, repreensão, suspensão até trinta dias ou multa correspondente.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 04. Nos termos do Decreto 2479/79, é correto afirmar:
 (a) A instauração de sindicância impede a adoção imediata da suspensão preventiva;(b) Apuradas, na sindicância, faltas passíveis de advertência, repreensão, suspensão até 30 dias e multa correspondente, o responsável pela apuração as aplicará imediatamente;
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(c) A designação do responsável pela apuração sumária poderá ser feita por escrito;(d) A autoridade que ordenou a sindicância poderá, se conveniente, prestar depoimento nos autos da sindicância;(e) Na sindicância, o servidor deverá ser citado em três dias, para apresentar declarações.
 05. Quanto à sindicância e tomando por base o Decreto 2479/79, é incorreto afirmar:
 (a) Na sindicância é assegurada, ao servidor, a juntada de quaisquer documentos que considere úteis no prazo de 05 dias;(b) A sindicância terá o prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável uma única vez até 8 (oito) dias;(c) O relatório, na sindicância, tem caráter expositivo; (d) O relatório deverá conter os elementos fáticos colhidos ao curso da sindicância, podendo o relator opinar sobre a capitulação das transgressões, se houver;(e) nenhuma.
 06. Julgue os itens:
 I. Na sindicância, o relatório será encaminhado à autoridade que houver promovido a sindicância, o qual poderá propor imediatamente, dentre outras, o arquivamento da sindicância, no caso de verificação de inexistência de irregularidades ou de identificação de autoria;II. Apurada a responsabilidade do servidor, poderão ser aplicadas em sindicância, as penas de demissão, destituição de função, cassação de aposentadoria ou disponibilidade;III. Nos autos de sindicância poderá ser aplicada suspensão até 30 dias ou multa correspondente.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 07. Nos termos do Decreto-Lei 220/75, é incorreto afirmar:
 (a) O inquérito administrativo precederá sempre à aplicação das penas de suspensão por até 30 dias, destituição de função, demissão e cassação de aposentadoria ou disponibilidade;(b) O inquérito deverá estar concluído no prazo inicial de 90 (noventa) dias, contados a partir do dia em que os autos chegarem à comissão, salvo quando apurar abandono de cargo;(c) O prazo máximo para a conclusão do inquérito administrativo que não apura abandono de cargo é de 180 dias;(d) Em virtude da informalidade que norteia o processo administrativo disciplinar, a não observância do prazo de conclusão não acarretará nulidade do processo;(e) Não obstante a informalidade, a não observância do prazo de conclusão do inquérito administrativo poderá importar em responsabilidade administrativa dos membros da comissão.
 08. Quanto ao processo administrativo disciplinar e segundo as normas estatutárias, é incorreto afirmar:
 (a) O sobrestamento de inquérito administrativo só ocorrerá em caso de absoluta impossibilidade de prosseguimento;(b) Os órgãos estaduais, sob pena de responsabilidade de seus titulares, atenderão às solicitações da comissão em 07 dias, devendo comunicar, em 24 horas, a impossibilidade de atendimento, em caso de força maior;
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(c) Ultimada a instrução, será feita, a citação do indiciado no prazo de três dias;(d) No processo administrativo disciplinar, a defesa deverá ser apresentada em dez dias;(e) Ao indiciado é facultada vista do processo na sede da comissão.
 09. Nos termos das normas estatutárias, especialmente o Decreto-Lei 220/75, julgue os itens:
 I. Havendo mais de um indiciado, o prazo de defesa será comum e de vinte dias;II. Estando o indiciado em lugar incerto, será citado por edital no órgão oficial do Estado por três dias consecutivos;III. Em se tratando de abandono de cargo, o inquérito deverá estar concluído no prazo de 30 dias, prorrogáveis por mais dois períodos de 30 dias.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 10. Com base no Decreto-Lei 220/75 e quanto ao processo administrativo disciplinar, é incorreto afirmar:
 (a) Citado o indiciado por edital, o prazo da defesa será contado a partir da última publicação;(b) As diligências e oitivas de testemunhas requeridas pela defesa ficarão a cargo do interessado e deverão estar concluídas em dez dias, sob pena de perda de prova;(c) O acompanhamento do inquérito poderá ser feito pelo indiciado ou pelo seu defensor;(d) Nenhum acusado será julgado sem defesa; (e) nenhuma.
 11. Nos termos das normas estatutárias, analise as assertivas abaixo:
 I. O indiciado poderá produzir defesa em causa própria;II. Será designado, ex officio, pelo presidente da comissão, em caso de revelia, um servidor estável, bacharel em direito para defender o indiciado;III. A autoridade julgadora decidirá vinculada às conclusões do relatório apresentado pela comissão.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e II;(e) I, II e III.
 12 . Quanto ao processo administrativo disciplinar, julgue os itens:
 I. No processo administrativo disciplinar, concluída a defesa a comissão opinará pela inocência ou responsabilidade do acusado, indicará a capitulação da transgressão e a pena que julgar cabível, em relatório que deverá estar concluído no prazo de trinta dias;II. Recebido o processo, a autoridade competente deverá proferir a decisão no prazo de trinta dias;
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III. Não sendo competente para a decisão, a autoridade que receber os autos do processo, deverá submetê-lo àquela que detém a competência para fazê-lo, no prazo de cinco dias.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) I e II;(c) II e III;(d) I, II e III;(e) nenhuma.
 13. Quanto ao processo administrativo disciplinar que apura abandono de cargo ou função, julgue os itens:
 I. A comissão iniciará seu trabalho, fazendo publicar, por três vezes, edital de chamada do acusado, no prazo máximo de vinte dias;II. A autoridade julgadora poderá determinar o reexame do inquérito;III. O servidor só poderá ser exonerado a pedido após a conclusão do inquérito administrativo a que responder e do qual não resultar pena de demissão.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 14. Quanto às normas previstas para o processo administrativo, é correto afirmar:
 (a) As solicitações necessárias à apuração dos fatos e respectivas respostas deverão ser autuadas e encaminhadas diretamente aos órgãos envolvidos, devendo a comissão assegurar o sigilo necessário à elucidação do fato ou o exigido pelo interesse da administração;(b) Por se tratar de procedimento informal, é vedada a apuração de fato que exija exame pericial;(c) Em se admitindo perícia, a confissão do acusado a dispensará;(d) A autoridade julgadora não ficará adstrita ao laudo, podendo aceitá-lo parcialmente;(e) nenhuma.
 15. Nos termos do Decreto 2479/79 e quanto ao processo administrativo, julgue os itens:
 I. Será admitida a acareação entre acusados, acusados e testemunhas e entre testemunhas, sempre que divergirem em suas declarações sobre fatos ou circunstâncias relevantes;II. É indispensável o mandato na constituição da defesa;III. Sempre que o acusado requeira, será designado pelo presidente da comissão um servidor estável, bacharel em direito, para promover-lhe a defesa.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;
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(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 16. Quanto ao processo administrativo disciplinar, julgue os itens:
 I. O acusado poderá, por ocasião do interrogatório, nomear servidor estável de sua confiança ou a si mesmo para promover a defesa;II. O defensor, quando designado pelo presidente da comissão, poderá abandonar o processo por motivo imperioso.III. Em caso de reexame, concluídas as diligências, recebido o processo, o novo prazo de julgamento será de vinte dias contados da data do novo recebimento do processo.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 17. Nos termos do Decreto 2479/79 e quanto ao previsto para o processo administrativo disciplinar, é correto afirmar:
 (a) O acusado assistirá pessoalmente aos atos processuais, acompanhado de defensor, se assim o quiser, independentemente de intimação;(b) A falta de comparecimento do defensor, ainda que motivada, poderá determinar o adiamento dos atos processuais;(c) O acusado poderá fazer juntada de documentos em qualquer fase do processo;(d) É vedado ao acusado nomear assistente nas perícias;(e) nenhuma.
 18. Com base no Decreto 2479/79 e sobre o processo administrativo disciplinar, é incorreto afirmar:
 (a) O servidor intimado a prestar declarações, antes de indiciado, poderá fazer-se acompanhar de defensor;(b) Não se deferirá, na sindicância, qualquer diligência requerida;(c) As diligências determinadas no reexame do processo deverão estar concluídas no prazo máximo de trinta dias;(d) Na citação por edital, o prazo para apresentação da defesa pelo acusado começará a correr da última publicação em órgão oficial;(e) Na apuração por abandono de cargo, findo o prazo previsto no edital de chamamento e não havendo manifestação do faltoso, ser-lhe-á designado pelo presidente da comissão defensor, que se desincumbirá do encargo no prazo de dez dias, contados da data de sua designação.
 19. Em se tratando de abandono de cargo, devidamente apurado, a comissão, após receber a defesa, encaminhará relatório à autoridade instauradora, que aplicará, conforme o caso, pena de:
 (a) suspensão;(b) exoneração;(c) demissão;(d) destituição de função;
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(e) nenhuma.
 20. Quanto à revisão prevista no Decreto 2479/79, é correto afirmar:
 (a) Constitui fundamento para a revisão a simples alegação de injustiça da penalidade;(b) A revisão poderá ser requerida, quando forem aduzidos fatos que, embora discutidos no processo, comprovem a inocência do servidor;(c) A revisão poderá, em caso de falecimento do servidor, ser solicitada por qualquer pessoa;(d) Autorizada a revisão, a comissão revisora concluirá o encargo no prazo de trinta dias;(e) A revisão será julgada no prazo de noventa dias, prorrogáveis por mais trinta dias, podendo antes, a Administração determinar diligências, concluídas as quais se renovará o prazo.
 21. Quanto à contagem dos prazos previstos no Decreto 2479/79, julgue os itens:
 I. Serão contados por dias corridos;II. Os prazos dependentes de publicação, serão dilatados de tantos dias quantos forem os relativos ao atraso de circulação do órgão oficial;III. Na contagem, incluir-se-á o dia do começo e excluir-se-á o do vencimento.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e II;(e) I, II e III.
 22. A cada período de 12 meses consecutivos de licença para tratamento de saúde, será pago, a título de auxílio-doença ao servidor, o equivalente a:
 (a) 01 mês de vencimento;(b) 01 mês de remuneração;(c) gratificação correspondente a 70% do cargo em comissão;(d) vencimento e vantagens de caráter permanente;(e) nenhuma.
 23. Cessará a concessão de auxílio-moradia quando o servidor completar:
 (a) 02 meses de exercício na nova sede;(b) 90 dias de exercício na nova sede;(c) 01 ano de exercício na nova sede;(d) 03 meses de exercício na nova sede;(e) nenhuma.
 24. De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro e seu regulamento, o servidor terá direito ao auxílio-doença após licença para tratamento de saúde a cada período de:
 (a) 06 meses;(b) 10 meses;
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(c) 12 meses;(d) 15 meses;(e) 24 meses.
 25. O pedido de licença sem vencimento para acompanhar o cônjuge será renovada:
 (a) de 12 em 12 meses;(b) de 30 em 30 dias;(c) de 02 em 02 anos;(d) após 12 meses.(e) nenhuma.
 26. O número máximo de horas extraordinárias diárias:
 (a) 04 horas;(b) 01 hora;(c) 02 horas;(d) 03 horas;(e) nenhuma.
 27. O número mínimo de médicos de que é composta a junta médica:
 (a) 01;(b) 03;(c) 02;(d) 05;(e) nenhuma.
 28. A comissão revisora, autorizada a revisão, deverá concluir o encargo no prazo de:
 (a) 90 dias, prorrogáveis por mais 30;(b) 30 dias, prorrogáveis por mais 30;(c) 60 dias, prorrogáveis por mais 30;(d) 15 dias, prorrogáveis por mais 30;(e) nenhuma.
 29. O prazo para a decisão no processo de revisão, podendo ser renovado em caso de diligências:
 (a) 30 dias;(b) 60 dias;(c) 15 dias;(d) 20 dias;(e) 180 dias.
 30. Prazo para a citação do indiciado no inquérito administrativo:
 (a) 03 dias;(b) 10 dias;(c) 05 dias;
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(d) 15 dias;(e) nenhuma.
 31. Prazo de permanência na nova sede que obriga à restituição da ajuda de custo:
 (a) 03 meses;(b) 90 dias;(c) superior a 03 meses;(d) inferior a 03 meses;(e) nenhuma.
 32. Prazo do processo administrativo que apura abandono de cargo:
 (a) 60 dias, prorrogáveis por mais 02 períodos de 30 dias;(b) 30 dias, prorrogáveis por mais 03 períodos de 30 dias;(c) 90 dias, prorrogáveis por mais 03 períodos de 30 dias;(d) 90 dias, prorrogáveis por mais 02 períodos de 30 dias;(e) nenhuma.
 33. Prazo em que devem ser cumpridas as diligências no reexame do processo administrativo disciplinar:
 (a) 60 dias;(b) 20 dias;(c) 30 dias;(d) 90 dias;(e) Nenhuma.
 34. Prazo de publicação do edital para a chamada do indiciado em processo que apura abandono de cargo:
 (a) 03 vezes em 20 dias;(b) 03 dias consecutivos no prazo máximo de 20 dias;(c) 03 vezes em 15 dias;(d) 03 dias consecutivos no prazo máximo de 15 dias;(e) nenhuma.
 35. Prazo de citação por edital do indiciado em local incerto:
 (a) 03 vezes consecutivas;(b) 02 vezes consecutivas;(c) 03 dias consecutivos;(d) 10 dias consecutivos;(e) nenhuma. 36. Prazo para a juntada de documentos pelo servidor, na apuração sumária:
 (a) 03 dias;(b) 10 dias;(c) 05 dias;(d) 15 dias;(e) nenhuma.
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37. Prazo para a entrega do laudo ou atestado médico nos requerimentos de licença médica:
 (a) 03 dias a contar da primeira falta;(b) 05 dias a contar da primeira falta;(c) 02 dias a contar da primeira falta;(d) 10 dias a contar da primeira falta,(e) nenhuma.
 38. Prazo do estágio experimental:
 (a) 12 meses;(b) 06 a 12 meses;(c) 03 anos;(d) 36 meses;(e) 02 anos.
 39. Prazo para os órgãos estaduais atenderem as solicitações das comissões permanentes de inquérito administrativo:
 (a) 07 dias;(b) 05 dias;(c) 48 horas;(d) 24 horas;(e) nenhuma.
 40. A prova de acidente em serviço, será feita em processo especial, no prazo de:
 (a) 05 dias, prorrogável por igual período;(b) 08 dias, prorrogável por igual período;(c) 10 dias, prorrogável por igual período;(d) 15 dias, prorrogável por igual período;(e) nenhuma.
 41. Prazo para a reassunção em caso de indeferimento do pedido de licença médica ou não homologação do laudo:
 (a) 10 dias a contar da publicação do despacho denegatório;(b) 05 dias a contar da publicação do despacho denegatório;(c) 03 dias a contar da publicação do despacho denegatório;(d) 30 dias a contar da publicação do despacho denegatório;(e) nenhuma.
 42. Período de afastamento para casamento ou falecimento do cônjuge, companheiro ou companheira, pais, filhos ou irmãos:
 (a) até 30 dias;(b) até 10 dias;(c) até 08 dias;(d). até 15 dias;(e) nenhuma.
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43. Prazo para entrar em exercício do servidor removido:
 (a) 30 dias;(b) 15 dias;(c) 05 dias;(d) 10 dias;(e) nenhuma.
 44. Número máximo de dependentes que viagem em companhia do servidor, em veículo próprio, em razão dos quais será deferida a vantagem de indenização de transporte para servir em nova sede:
 (a) 02;(b) 05;(c) 03; (d) 01;(e) nenhuma.
 45. Prazo máximo de prorrogação da sindicância, em caso de força maior devidamente justificada:
 (a) 30 dias;(b) 20 dias;(c) 08 dias;(d) 05 dias;(e) nenhuma.
 46. Prazo para a defesa, a contar da citação ou da última publicação em edital, no processo administrativo disciplinar:
 (a) 10 dias;(b) 03 dias;(c) 15 dias;(d) 05 dias;(e) nenhuma.
 47. Prazo considerado como de efetivo exercício na licença por motivo de doença em pessoa da família e estudo no exterior, este último, desde que de interesse para a administração:
 (a) 24 meses;(b) 03 meses;(c) 90 dias;(d) 12 meses;(e) nenhuma. 48. Antecedência mínima exigida para o encaminhamento pelo chefe imediato do relatório circunstanciado no estágio experimental:(a) 10 dias;(b) 30 dias;(c) 15 dias;(d) 20 dias;(e) nenhuma.
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49. Prazo durante o qual deverá ser publicado por três vezes edital de chamada do servidor que incorrer em abandono de cargo:
 (a) 20 dias;(b) 15 dias;(c) 10 dias;(d) 03 dias;(e) nenhuma.
 50. Prazo para a conclusão das diligências e oitivas das testemunhas requeridas pela defesa no processo administrativo disciplinar:
 (a) 15 dias;(b) 30 dias;(c) 10 dias;(d) 20 dias;(e) nenhuma.
 51. Prazo para a apresentação pelo defensor, da defesa do servidor que, devidamente citado, não se manifestar em processo administrativo que apura abandono de cargo:
 (a) 10 dias;(b) 30 dias;(c) 05 dias;(d) 15 dias;(e) nenhuma.
 52. Prazo para o julgamento do processo administrativo:
 (a) 30 dias;(b) 90 dias;(c) 20 dias;(d) 60 dias;(e) nenhuma.
 53. O servidor terá direito, independentemente de diárias, a receber o equivalente a um mês de vencimento, quando obrigado a permanecer em exercício a serviço na nova sede por:
 (a) mais de 90 dias;(b) mais de 30 dias;(c) mais de 20 dias;(d) mais de 60 dias;(e) nenhuma.
 54. Prazo para a decisão no requerimento, reconsideração e recurso hierárquico:
 (a) 30 dias;(b) 20 dias;
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(c) 60 dias;(d) 90 dias;(e) Nenhuma.
 55. Prazo máximo que poderá perdurar a sindicância:
 (a) 30 dias;(b) 20 dias;(c) 60 dias;(d) 38 dias;(e) nenhuma.
 GABARITO
 1. E
 2. A
 3. A
 4. D
 5. D 6. D 7. A 8. B 9. B 10. E 11. A 12. E 13. E 14. D 15. D 16. E 17. C 18. E 19. C 20. C 21. D 22. A 23. C 24. C 25. C 26. C 27. B 28. A 29. A 30. A 31. D 32. A 33. C 34. A 35. C36. C 37. A 38. B 39. A 40. B 41. C 42. C 43. C 44. C 45. C 46. A 47. D 48. C 49. A 50. C 51. D 52. C 53. B 54. A 55. D
 Por Professora Raquel Tinoco Às 10:34 | Marcadores: Exercícios - Estatuto Dos Servidores Civis Do Estado |
 01. Nos termos do Decreto 2479/79, constitui dever do servidor público:
 (a) Assiduidade;(b) Observância a todas as ordens superiores;(c) Submeter-se sempre à inspeção médica determinada, ainda que haja justa causa;(d) Levar ao conhecimento da autoridade competente quaisquer irregularidades de que tiver conhecimento;(e) Guardar sigilo sobre quaisquer assuntos.
 02. Dentre os deveres prescritos ao servidor público não se inclui:
 (a) Pontualidade;(b) Urbanidade;(c) Discrição;(d) Boa conduta;(e) nenhuma.
 03. Quanto aos deveres do servidor público, julgue os itens:
 I. Constitui dever atender prontamente às requisições para defesa da fazenda pública e à expedição de certidões para defesa de direitos;II. Constituem deveres a lealdade e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir;III. Constituem deveres a observância das normas legais e regulamentares, bem como manter sempre em ordem, no
 http://professoraraqueltinoco.blogspot.com/search/label/Exerc%C3%ADcios%20-%20Estatuto%20dos%20Servidores%20Civis%20do%20Estado
 http://professoraraqueltinoco.blogspot.com/2009/12/estatuto-dos-servidores-publicos-civis_11.html
 http://www.blogger.com/email-post.g?blogID=7814073672346685037&postID=5319631647334318481
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assentamento individual, sua declaração de família.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 04. Ao servidor é proibido:
 (a) Criticar em trabalho assinado, as autoridades e atos da administração pública, do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço;(b) Retirar, modificar ou substituir livro ou documento de órgão Estadual, com o fim de criar direito ou obrigação;(c) Participar de diretoria de associação de servidores públicos;(d) Pleitear, como procurador ou intermediário, junto aos órgãos estaduais, sobre assuntos ligados à percepção de vencimento, remuneração, provento ou vantagem de parente, consangüíneo ou afim, até o segundo grau civil;(e) Aceitar presentes, em qualquer hipótese.
 05. Constitui proibição ao servidor:
 I. Guardar sigilo sobre fato ou informação de natureza sigilosa, de que tenha ciência em razão do cargo ou função;II. Revelar fato ou informação quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo;III. Cometer, em qualquer hipótese, à pessoa estranha ao serviço do Estado, o desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados;IV. Dedicar-se, nos locais e horas de trabalho, a palestras, leituras ou quaisquer outras atividades estranhas ao serviço.
 A quantidade de itens corretos é igual a:
 (a) 0(b) 1(c) 2(d) 3(e) 4
 06. Quanto às proibições previstas para o servidor público no Decreto 2479/79, julgue os itens:
 I. É proibido deixar de comparecer ao trabalho por motivo de doença em pessoa da família;II. É proibido retirar objetos de órgãos estaduais quando autorizado verbalmente pela autoridade competente;III. É proibido prestar declaração em processo administrativo disciplinar, quando regularmente intimado.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I, II e III;
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(e) nenhuma.
 07. O servidor está autorizado a:
 (a) Referir-se de modo depreciativo, em informação, parecer ou despacho, às autoridades e atos da Administração Pública, ou censurá-los, pela imprensa ou qualquer outro órgão de divulgação pública;(b) Alterar a verdade dos fatos, bem como apresentar documento falso com o fim de criar direito ou obrigação;(c) Valer-se do cargo ou função para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade da função pública;(d) Coagir ou aliciar subordinados com objetivo de natureza partidária;(e) Participar de empresa ou sociedade fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie a qualquer órgão federal.
 08. O servidor está autorizado a:
 (a) Praticar a usura, em qualquer de suas formas, no âmbito do serviço público;(b) Pleitear, como procurador ou intermediário, junto aos órgãos estaduais;(c) Exigir, solicitar ou receber propinas, comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie em razão do cargo ou função, ou aceitar promessa de tais vantagens;(d) Revelar fato ou informação de natureza sigilosa, de que tenha ciência em razão do cargo ou função;(e) Cometer, nos casos previstos em lei, à pessoa estranha ao serviço do Estado, o desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados.
 09. O servidor está autorizado a:
 (a) Dedicar-se, nos locais e horas de trabalho, a atividades de natureza particular;(b) Retirar, quando autorizado por escrito pela autoridade competente, objetos de órgãos estaduais;(c) Deixar de comparecer ao trabalho sem causa justificada;(d) Empregar material ou quaisquer bens do Estado em serviço particular;(e) Fazer cobranças ou despesas em desacordo com o estabelecido na legislação fiscal e financeira.
 10. O servidor está autorizado a:
 I. Deixar de prestar declaração em processo administrativo disciplinar, quando não regularmente intimado;II. Exercer cargo ou função pública antes de atendidos os requisitos legais, ou continuar a exercê-lo, sabendo-o indevidamente.III. Revelar fato ou informação de natureza sigilosa em depoimento em processo administrativo.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 11. Constitui penalidade aplicável ao servidor:
 I. advertência;II. repreensão;
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III. suspensão preventiva;IV. multa.
 A quantidade de itens corretos é igual a:
 (a) 0(b) 1(c) 2(d) 3(e) 4
 12. O servidor público é passível da seguinte penalidade:
 (a) Destituição de função;(b) Exoneração;(c) Disponibilidade;(d) Prisão Administrativa;(e) nenhuma.
 13. Na aplicação das penas disciplinares serão consideradas:
 I. A natureza e a gravidade da infração;II. Os danos provenientes para o serviço público;III. Os antecedentes funcionais do servidor.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 14. Quanto às penalidades é incorreto afirmar:
 (a) As penas impostas ao servidor serão registradas em seus assentamentos;(b) A pena de advertência poderá ser aplicada verbalmente em casos de negligência;(c) A pena de advertência, embora verbal, será comunicada ao órgão de pessoal;(d) A pena de repreensão será aplicada por escrito em casos de desobediência ou falta de cumprimento dos deveres;(e) A pena de repreensão poderá ser aplicada em caso de reincidência específica em transgressão punível com pena de advertência.
 15. A falta de cumprimento dos deveres em caso de dolo ou má-fé acarretará:
 (a) suspensão;(b) repreensão;(c) demissão;(d) advertência;(e) multa.
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16. A suspensão disciplinar será aplicada nos seguintes casos:
 I. Faltas que, não sendo graves, todavia revelem descumprimento dos deveres do cargo;II. Desrespeito a proibições que não ensejarem pena de demissão;III. Reincidência em falta já punida com repreensão.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 17. A. falta de exação no cumprimento do dever acarretará:.
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) nenhuma.
 18. Nos termos do Decreto 2479/79, a pena de suspensão terá o prazo máximo de:
 (a) 120 dias;(b) 90 dias;(c) 30 dias;(d) 180 dias.(e) 60dias.
 19. Quanto à suspensão disciplinar, pode-se afirmar que:
 (a) Implica em remuneração proporcional ao tempo de serviço durante o período da suspensão;(b) Poderá ser convertida em multa de multa , na base de 50% por dia de vencimento ou remuneração, se conveniente à Administração e por iniciativa do próprio servidor;(c) Acarreta, independente do período de sua duração, a interrupção da contagem do tempo de serviço para fins de licença-prêmio;(d) A reincidência gera demissão;(e) nenhuma.
 20. Quanto à pena de demissão, julgue os itens:
 I. Será aplicada em casos de incontinência pública e escandalosa ou prática de jogos proibidos;II. Poderá resultar de embriaguez habitual ou em serviço;III. Será aplicada quando houver ofensa física, em serviço e em legítima defesa, contra funcionário ou particular.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
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(a) I;(b) II;(c) III;(d) I e II;(e) I, II e III.
 21. Considera-se abandono de cargo:
 (a) a ausência ao serviço, sem causa justificada, por 60 dias, interpoladamente, durante o período de 12 meses;(b) a ausência ao serviço injustificadamente, por 30 dias consecutivos;(c) a ausência ao serviço, sem causa justificada, por 30 dias, interpoladamente, durante o período de 12 meses;(d) a ausência ao serviço injustificadamente, por 10 dias consecutivos;(e) nenhuma.
 22. Será aplicada pena de demissão:
 (a) desídia no cumprimento dos deveres;(b) desobediência;(c) negligência;(d) falta grave;(e) nenhuma.
 23. Falta relacionada às proibições contidas no Decreto 2479/79, quando de natureza grave, a juízo da autoridade competente, e se comprovada má fé acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 24. Abandono de cargo acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 25. Inassiduidade habitual acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 26. Insubordinação grave em serviço acarreta:
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(a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 27. Ineficiência comprovada, com caráter de habitualidade, no desempenho dos encargos de sua competência acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.28. Julgue os itens:
 I. Será demitido o servidor que, nos termos da lei penal, incorrer na pena de perda da função pública;II. O ato de demissão poderá mencionar a causa da penalidade;III. A demissão será sempre aplicada com a nota “a bem do serviço público”.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 29. Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o disponível praticou, quando ainda no exercício do cargo, falta suscetível de determinar demissão, será passível de:
 (a) Destituição;(b) Cassação de disponibilidade;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 30. A cassação de aposentadoria ou de disponibilidade será aplicada nos seguintes casos:
 I. Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o aposentado ou disponível praticou, quando ainda no exercício do cargo, falta suscetível de determinar demissão;II Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o aposentado ou disponível aceitou, ilegalmente, cargo ou função pública, provada a má fé;III Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o aposentado ou disponível perdeu a nacionalidade brasileira, ou, se português, for declarada extinta a igualdade de direitos e obrigações civis e do gozo de direitos políticos.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
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(a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 31. Quanto à destituição de função, julgue os itens:
 I. A aplicação da pena de destituição de função caberá à autoridade que houver feito a designação do funcionário.II. A destituição de função dar-se-á quando verificada falta de exação no cumprimento do dever.III. Pode ser cumulado com outra penalidade quando o destituído for, também, ocupante de cargo efetivo.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 32. Julgue os itens:
 I. A falta também prevista como crime na lei penal prescreverá juntamente com este;II. O curso da prescrição começa a fluir da data do evento punível disciplinarmente, ou do seu conhecimento e é interrompido pela abertura de processo administrativo disciplinar;III. A autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no serviço público é obrigada a promover-lhe a apuração imediata, por meios sumários ou mediante processo administrativo disciplinar.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 33. Dentre as penas disciplinares previstas para o funcionário público, não está incluída:
 (a) advertência;(b) repreensão;(c) demissão;(d) disponibilidade;(e) destituição de função.
 34. A pena de suspensão será aplicada:
 (a) verbalmente em casos de negligência;(b) por escrito em caso de negligência;(c) por escrito em caso de desobediência;
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(d) por escrito em caso de retardamento do processo sumário para o pagamento de auxílio-funeral;(e) por escrito, em reincidência em advertência.
 35. Com relação à responsabilidade disciplinar, julgue os itens:
 I. Nos autos de sindicância pode ser aplicada, entre outras, a pena de repreensão;II. A instauração de procedimento administrativo disciplinar será obrigatória para que a administração aplique a punição de demissão a um servidor;III. Encerrada a sindicância, o responsável pela apuração poderá aplicar as penas de advertência, repreensão ou suspensão até 30 dias;IV. O processo administrativo que apura abandono de cargo deverá estar encerrado em 60 dias, prorrogáveis por mais 02 períodos de 30 dias.
 A quantidade de itens incorretos é igual a:
 (a) 0(b) 1(c) 2(d) 3(e) 4
 36. No que se refere ao processo administrativo disciplinar dos servidores públicos estaduais e segundo as normas estatutárias, assinale a opção correta:
 (a) O servidor afastado preventivamente para que não exerça influência em procedimento administrativo disciplinar não perde o direito à sua remuneração durante o período de afastamento;(b) A comissão do processo administrativo disciplinar será formada por três servidores estáveis;(c) O inquérito administrativo disciplinar é sigiloso e obedece ao princípio inquisitório, vedando-se o acesso do acusado aos elementos de investigação da comissão disciplinar;(d) Quando a infração deixar vestígio, será dispensável o exame pericial direto ou indireto, podendo supri-lo a confissão do acusado;(e) O prazo de defesa poderá ser prorrogado por trinta dias, para diligências consideradas imprescindíveis.
 37. O prazo máximo do processo que apura abandono de cargo será de:
 (a) 180 dias;(b) 90 dias;(c) 60 dias;(d) 38 dias;(e) 120 dias.
 38. O prazo máximo para que a comissão revisora conclua a revisão do processo administrativo será de:
 (a) 90 dias;(b) 60 dias;(c) 180 dias;(d) 30 dias;(e) 120 dias.
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39. Nos termos do Decreto 2479/79, julgue os itens:
 I. Dispensa-se a citação em sindicância;II. O prazo para decisão no Processo Administrativo Disciplinar, após reexame determinado pelo Corregedor, será de 30 dias;III. O prazo para a decisão do requerimento, reconsideração, recurso hierárquico e revisão é de 20 dias.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 40. Nos termos do Decreto 2479/79, é correto afirmar:
 (a) Poder disciplinar é a faculdade conferida ao Administrador Público com o objetivo de possibilitar a prevenção e repressão de infrações funcionais de seus subordinados, no âmbito interno e externo da Administração;(b) A instauração de sindicância não impede a adoção imediata, da suspensão preventiva;(c) A critério da autoridade que a instaurar, a sindicância poderá ser realizada por um único funcionário ou por uma Comissão de 3 (três) servidores, preferencialmente estáveis;(d) A apuração sumária por meio de sindicância ficará adstrita ao rito determinado para o processo administrativo disciplinar, constituindo-se em simples averiguação;(e) A designação do sindicante será feita verbalmente ou por escrito.
 41. No que se refere ao processo administrativo disciplinar dos servidores públicos estaduais e segundo as normas estatutárias, assinale a opção correta:
 (a) O servidor afastado preventivamente para que não exerça influência em procedimento administrativo disciplinar não perde o direito à sua remuneração durante o período de afastamento;(b) A comissão do processo administrativo disciplinar será formada por três servidores estáveis;(c) O inquérito administrativo disciplinar é sigiloso e obedece ao princípio inquisitório, vedando-se o acesso do acusado aos elementos de investigação da comissão disciplinar;(d) Quando a infração deixar vestígio, será dispensável o exame pericial direto ou indireto, podendo supri-lo a confissão do acusado;(e) O prazo de defesa poderá ser prorrogado por trinta dias, para diligências consideradas imprescindíveis.
 42. Nos termos do Decreto-Lei 220/75, poderá ser ordenada suspensão preventiva:
 (a) sempre que o afastamento do servidor seja necessário para que este não venha a influir na apuração da falta;(b) em caso de falta grave;(c) na reincidência em falta punível com repreensão;(d) em caso de desobediência;(e) nenhuma.
 43. A suspensão preventiva poderá ser ordenada a qualquer tempo, e tem prazo de:
 (a) até 180 dias;
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(b) até 30 dias, prorrogável por igual período;(c) até 30 dias, prorrogável por até 90 dias;(d) até 120 dias;(e) até decisão final do processo.
 44. Com base no Decreto-Lei 220/75, julgue os itens:
 I. A suspensão preventiva poderá ultrapassar o prazo de 90 dias quando o servidor estiver respondendo por malversação ou alcance de dinheiro público ou infração que possa resultar na pena de demissão;II. A suspensão preventiva é medida acautelatória e não constitui pena;III. A suspensão preventiva será computada no prazo de suspensão disciplinar aplicada.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 45. O servidor afastado em decorrência da suspensão preventiva terá direito:
 (a) À contagem de tempo de serviço relativo ao afastamento, ainda que o processo resulte em aplicação de penalidade;(b) À contagem do tempo de serviço relativo à suspensão preventiva, se do processo resultar a aplicação da pena disciplinar de demissão;(c) À contagem de dois terços do período de afastamento que exceder do prazo da suspensão disciplinar aplicada;(d) Ao cômputo de metade do tempo do período de afastamento decorrente de medida acautelatória no prazo estipulado para a pena de suspensão;(e) nenhuma.
 46. Nos termos da Lei 4620/05, julgue os itens:
 I. A função de escrivão é exclusiva de analista judiciário, área judiciária, última classe e padrão da respectiva carreira;II. A gratificação de titularidade é devida enquanto permanecer o serventuário no efetivo desempenho da função de direção da serventia;III. A gratificação de titularidade integrará os proventos de inatividade.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II; (c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 47. Nos termos da Lei 4620/05, julgue os itens:
 I. Os titulares de serventia deixarão de receber a gratificação de titularidade no caso de afastamento até trinta dias;
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II. O substituto do titular fará jus à gratificação de titularidade nos afastamentos do titular, superiores a 30 dias, ainda que sejam em virtude de licença médica ou à gestante;III. O substituto fará jus à gratificação de substituto, correspondente ao percentual de vinte por cento sobre a remuneração do padrão inicial de analista judiciário.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II; (c) III;(d) II e III;(e) nenhuma.
 48. Nos termos da Lei 4620/05, julgue os itens:
 I. O Analista Judiciário, classe C, padrão 11 que assumir a direção de serventia, fará jus à gratificação de 52% sobre a remuneração do respectivo cargo, classe C, padrão 12;II. Nos afastamentos do titular, superiores a trinta dias, inclusive nos casos de licenças, exceto a médica e a de gestante, será designado responsável pelo expediente;III. A gratificação paga ao substituto do titular integra os proventos de aposentadoria.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II; (c) I e II;(d) I, II e III;(e) nenhuma.
 49. Nos termos da Lei 4620/05, é incorreto afirmar:
 (a) a jornada normal de trabalho dos integrantes do quadro único de pessoal deverá respeitar a prestação de 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, observada a legislação federal específica;(b) a jornada normal de trabalho será fixada em regulamento;(c) poderá ser estabelecida jornada de trabalho especial de, no mínimo, 20 (vinte) horas semanais, com remuneração proporcional;(d) a proporcionalidade será aplicada sobre toda a remuneração, incluindo-se as vantagens de caráter pessoal, que sejam calculadas em razão do vencimento;(e) dentro da jornada normal de trabalho, será assegurado intervalo para descanso.
 50. Nos termos da Lei 4.620/05 é incorreto afirmar:
 (a) Em caso de vacância do cargo de Titular, passa a responder, em regra, pelo expediente da serventia, o Substituto anteriormente designado;(b) Admite-se, excepcionalmente, o exercício de cargo em comissão ou função gratificada a servidor que se encontre em estágio experimental;(e) Admite-se, excepcionalmente, por ato do Órgão Especial, a extinção e transformação de cargos do Quadro Único do Poder Judiciário;(d) Admite-se, excepcionalmente, jornada de trabalho especial de, no mínimo, 20 (vinte) horas semanais;
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(e) Nos afastamentos do Titular, maiores que trinta dias, inclusive nos casos de licenças, exceto a médica e a de gestante, a gratificação de titularidade será paga ao Responsável pelo Expediente designado, deixando de recebê-la o Titular.
 GABARITO
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 Por Professora Raquel Tinoco Às 10:26 | Marcadores: Exercícios - Estatuto Dos Servidores Civis Do Estado |
 -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
 01. Nos termos do Decreto 2479/79, constitui dever do servidor público:
 (a) Assiduidade;(b) Observância a todas as ordens superiores;(c) Submeter-se sempre à inspeção médica determinada, ainda que haja justa causa;(d) Levar ao conhecimento da autoridade competente quaisquer irregularidades de que tiver conhecimento;(e) Guardar sigilo sobre quaisquer assuntos.
 02. Dentre os deveres prescritos ao servidor público não se inclui:
 (a) Pontualidade;(b) Urbanidade;(c) Discrição;(d) Boa conduta;(e) nenhuma.
 03. Quanto aos deveres do servidor público, julgue os itens:
 I. Constitui dever atender prontamente às requisições para defesa da fazenda pública e à expedição de certidões para defesa de direitos;II. Constituem deveres a lealdade e respeito às instituições constitucionais e administrativas a que servir;III. Constituem deveres a observância das normas legais e regulamentares, bem como manter sempre em ordem, no assentamento individual, sua declaração de família.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 04. Ao servidor é proibido:
 (a) Criticar em trabalho assinado, as autoridades e atos da administração pública, do ponto de vista doutrinário ou da organização do serviço;(b) Retirar, modificar ou substituir livro ou documento de órgão Estadual, com o fim de criar direito ou obrigação;(c) Participar de diretoria de associação de servidores públicos;
 http://professoraraqueltinoco.blogspot.com/search/label/Exerc%C3%ADcios%20-%20Estatuto%20dos%20Servidores%20Civis%20do%20Estado
 http://professoraraqueltinoco.blogspot.com/2009/12/estatuto-dos-servidores-publicos-civis.html
 http://www.blogger.com/email-post.g?blogID=7814073672346685037&postID=3226315968965185728
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(d) Pleitear, como procurador ou intermediário, junto aos órgãos estaduais, sobre assuntos ligados à percepção de vencimento, remuneração, provento ou vantagem de parente, consangüíneo ou afim, até o segundo grau civil;(e) Aceitar presentes, em qualquer hipótese.
 05. Constitui proibição ao servidor:
 I. Guardar sigilo sobre fato ou informação de natureza sigilosa, de que tenha ciência em razão do cargo ou função;II. Revelar fato ou informação quando se tratar de depoimento em processo judicial, policial ou administrativo;III. Cometer, em qualquer hipótese, à pessoa estranha ao serviço do Estado, o desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados;IV. Dedicar-se, nos locais e horas de trabalho, a palestras, leituras ou quaisquer outras atividades estranhas ao serviço.
 A quantidade de itens corretos é igual a:
 (a) 0(b) 1(c) 2(d) 3(e) 4
 06. Quanto às proibições previstas para o servidor público no Decreto 2479/79, julgue os itens:
 I. É proibido deixar de comparecer ao trabalho por motivo de doença em pessoa da família;II. É proibido retirar objetos de órgãos estaduais quando autorizado verbalmente pela autoridade competente;III. É proibido prestar declaração em processo administrativo disciplinar, quando regularmente intimado.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I, II e III;(e) nenhuma.
 07. O servidor está autorizado a:
 (a) Referir-se de modo depreciativo, em informação, parecer ou despacho, às autoridades e atos da Administração Pública, ou censurá-los, pela imprensa ou qualquer outro órgão de divulgação pública;(b) Alterar a verdade dos fatos, bem como apresentar documento falso com o fim de criar direito ou obrigação;(c) Valer-se do cargo ou função para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade da função pública;(d) Coagir ou aliciar subordinados com objetivo de natureza partidária;(e) Participar de empresa ou sociedade fornecedora de equipamento ou material de qualquer natureza ou espécie a qualquer órgão federal.
 08. O servidor está autorizado a:
 (a) Praticar a usura, em qualquer de suas formas, no âmbito do serviço público;(b) Pleitear, como procurador ou intermediário, junto aos órgãos estaduais;
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(c) Exigir, solicitar ou receber propinas, comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie em razão do cargo ou função, ou aceitar promessa de tais vantagens;(d) Revelar fato ou informação de natureza sigilosa, de que tenha ciência em razão do cargo ou função;(e) Cometer, nos casos previstos em lei, à pessoa estranha ao serviço do Estado, o desempenho de encargo que lhe competir ou a seus subordinados.
 02. 09. O servidor está autorizado a:
 (a) Dedicar-se, nos locais e horas de trabalho, a atividades de natureza particular;(b) Retirar, quando autorizado por escrito pela autoridade competente, objetos de órgãos estaduais;(c) Deixar de comparecer ao trabalho sem causa justificada;(d) Empregar material ou quaisquer bens do Estado em serviço particular;(e) Fazer cobranças ou despesas em desacordo com o estabelecido na legislação fiscal e financeira.
 10. O servidor está autorizado a:
 I. Deixar de prestar declaração em processo administrativo disciplinar, quando não regularmente intimado;II. Exercer cargo ou função pública antes de atendidos os requisitos legais, ou continuar a exercê-lo, sabendo-o indevidamente.III. Revelar fato ou informação de natureza sigilosa em depoimento em processo administrativo.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 11. Constitui penalidade aplicável ao servidor:
 I. advertência;II. repreensão;III. suspensão preventiva;IV. multa.
 A quantidade de itens corretos é igual a:
 (a) 0(b) 1(c) 2(d) 3(e) 4
 12. O servidor público é passível da seguinte penalidade:
 (a) Destituição de função;(b) Exoneração;(c) Disponibilidade;(d) Prisão Administrativa;(e) nenhuma.
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13. Na aplicação das penas disciplinares serão consideradas:
 I. A natureza e a gravidade da infração;II. Os danos provenientes para o serviço público;III. Os antecedentes funcionais do servidor.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e III;(e) I, II e III.
 14. Quanto às penalidades é incorreto afirmar:
 (a) As penas impostas ao servidor serão registradas em seus assentamentos;(b) A pena de advertência poderá ser aplicada verbalmente em casos de negligência;(c) A pena de advertência, embora verbal, será comunicada ao órgão de pessoal;(d) A pena de repreensão será aplicada por escrito em casos de desobediência ou falta de cumprimento dos deveres;(e) A pena de repreensão poderá ser aplicada em caso de reincidência específica em transgressão punível com pena de advertência.
 15. A falta de cumprimento dos deveres em caso de dolo ou má-fé acarretará:
 (a) suspensão;(b) repreensão;(c) demissão;(d) advertência;(e) multa.
 16. A suspensão disciplinar será aplicada nos seguintes casos:
 I. Faltas que, não sendo graves, todavia revelem descumprimento dos deveres do cargo;II. Desrespeito a proibições que não ensejarem pena de demissão;III. Reincidência em falta já punida com repreensão.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 17. A. falta de exação no cumprimento do dever acarretará:.
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) nenhuma.
 18. Nos termos do Decreto 2479/79, a pena de suspensão terá o prazo máximo de:
 (a) 120 dias;
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(b) 90 dias;(c) 30 dias;(d) 180 dias.(e) 60dias.
 19. Quanto à suspensão disciplinar, pode-se afirmar que:
 (a) Implica em remuneração proporcional ao tempo de serviço durante o período da suspensão;(b) Poderá ser convertida em multa de multa , na base de 50% por dia de vencimento ou remuneração, se conveniente à Administração e por iniciativa do próprio servidor;(c) Acarreta, independente do período de sua duração, a interrupção da contagem do tempo de serviço para fins de licença-prêmio;(d) A reincidência gera demissão;(e) nenhuma.
 20. Quanto à pena de demissão, julgue os itens:
 I. Será aplicada em casos de incontinência pública e escandalosa ou prática de jogos proibidos;II. Poderá resultar de embriaguez habitual ou em serviço;III. Será aplicada quando houver ofensa física, em serviço e em legítima defesa, contra funcionário ou particular.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) I e II;(e) I, II e III.
 21. Considera-se abandono de cargo:
 (a) a ausência ao serviço, sem causa justificada, por 60 dias, interpoladamente, durante o período de 12 meses;(b) a ausência ao serviço injustificadamente, por 30 dias consecutivos;(c) a ausência ao serviço, sem causa justificada, por 30 dias, interpoladamente, durante o período de 12 meses;(d) a ausência ao serviço injustificadamente, por 10 dias consecutivos;(e) nenhuma.
 22. Será aplicada pena de demissão:
 (a) desídia no cumprimento dos deveres;(b) desobediência;(c) negligência;(d) falta grave;(e) nenhuma.
 23. Falta relacionada às proibições contidas no Decreto 2479/79, quando de natureza grave, a juízo da autoridade competente, e se comprovada má fé acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
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24. Abandono de cargo acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 25. Inassiduidade habitual acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 26. Insubordinação grave em serviço acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
 27. Ineficiência comprovada, com caráter de habitualidade, no desempenho dos encargos de sua competência acarreta:
 (a) Destituição;(b) Suspensão;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.28. Julgue os itens:
 I. Será demitido o servidor que, nos termos da lei penal, incorrer na pena de perda da função pública;II. O ato de demissão poderá mencionar a causa da penalidade;III. A demissão será sempre aplicada com a nota “a bem do serviço público”.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 29. Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o disponível praticou, quando ainda no exercício do cargo, falta suscetível de determinar demissão, será passível de:
 (a) Destituição;(b) Cassação de disponibilidade;(c) Demissão;(d) Advertência;(e) Repreensão.
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30. A cassação de aposentadoria ou de disponibilidade será aplicada nos seguintes casos:
 I. Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o aposentado ou disponível praticou, quando ainda no exercício do cargo, falta suscetível de determinar demissão;II Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o aposentado ou disponível aceitou, ilegalmente, cargo ou função pública, provada a má fé;III Se ficar provado, em processo administrativo disciplinar que o aposentado ou disponível perdeu a nacionalidade brasileira, ou, se português, for declarada extinta a igualdade de direitos e obrigações civis e do gozo de direitos políticos.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 31. Quanto à destituição de função, julgue os itens:
 I. A aplicação da pena de destituição de função caberá à autoridade que houver feito a designação do funcionário.II. A destituição de função dar-se-á quando verificada falta de exação no cumprimento do dever.III. Pode ser cumulado com outra penalidade quando o destituído for, também, ocupante de cargo efetivo.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 32. Julgue os itens:
 I. A falta também prevista como crime na lei penal prescreverá juntamente com este;II. O curso da prescrição começa a fluir da data do evento punível disciplinarmente, ou do seu conhecimento e é interrompido pela abertura de processo administrativo disciplinar;III. A autoridade que tiver ciência de qualquer irregularidade no serviço público é obrigada a promover-lhe a apuração imediata, por meios sumários ou mediante processo administrativo disciplinar.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 33. Dentre as penas disciplinares previstas para o funcionário público, não está incluída:
 (a) advertência;(b) repreensão;(c) demissão;(d) disponibilidade;
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(e) destituição de função.
 34. A pena de suspensão será aplicada:
 (a) verbalmente em casos de negligência;(b) por escrito em caso de negligência;(c) por escrito em caso de desobediência;(d) por escrito em caso de retardamento do processo sumário para o pagamento de auxílio-funeral;(e) por escrito, em reincidência em advertência.
 35. Com relação à responsabilidade disciplinar, julgue os itens:
 I. Nos autos de sindicância pode ser aplicada, entre outras, a pena de repreensão;II. A instauração de procedimento administrativo disciplinar será obrigatória para que a administração aplique a punição de demissão a um servidor;III. Encerrada a sindicância, o responsável pela apuração poderá aplicar as penas de advertência, repreensão ou suspensão até 30 dias;IV. O processo administrativo que apura abandono de cargo deverá estar encerrado em 60 dias, prorrogáveis por mais 02 períodos de 30 dias.
 A quantidade de itens incorretos é igual a:
 (a) 0(b) 1(c) 2(d) 3(e) 4
 36. No que se refere ao processo administrativo disciplinar dos servidores públicos estaduais e segundo as normas estatutárias, assinale a opção correta:
 (a) O servidor afastado preventivamente para que não exerça influência em procedimento administrativo disciplinar não perde o direito à sua remuneração durante o período de afastamento;(b) A comissão do processo administrativo disciplinar será formada por três servidores estáveis;(c) O inquérito administrativo disciplinar é sigiloso e obedece ao princípio inquisitório, vedando-se o acesso do acusado aos elementos de investigação da comissão disciplinar;(d) Quando a infração deixar vestígio, será dispensável o exame pericial direto ou indireto, podendo supri-lo a confissão do acusado;(e) O prazo de defesa poderá ser prorrogado por trinta dias, para diligências consideradas imprescindíveis.
 37. O prazo máximo do processo que apura abandono de cargo será de:
 (a) 180 dias;(b) 90 dias;(c) 60 dias;(d) 38 dias;(e) 120 dias.
 38. O prazo máximo para que a comissão revisora conclua a revisão do processo administrativo será de:
 (a) 90 dias;(b) 60 dias;(c) 180 dias;
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(d) 30 dias;(e) 120 dias.
 39. Nos termos do Decreto 2479/79, julgue os itens:
 I. Dispensa-se a citação em sindicância;II. O prazo para decisão no Processo Administrativo Disciplinar, após reexame determinado pelo Corregedor, será de 30 dias;III. O prazo para a decisão do requerimento, reconsideração, recurso hierárquico e revisão é de 20 dias.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 40. Nos termos do Decreto 2479/79, é correto afirmar:
 (a) Poder disciplinar é a faculdade conferida ao Administrador Público com o objetivo de possibilitar a prevenção e repressão de infrações funcionais de seus subordinados, no âmbito interno e externo da Administração;(b) A instauração de sindicância não impede a adoção imediata, da suspensão preventiva;(c) A critério da autoridade que a instaurar, a sindicância poderá ser realizada por um único funcionário ou por uma Comissão de 3 (três) servidores, preferencialmente estáveis;(d) A apuração sumária por meio de sindicância ficará adstrita ao rito determinado para o processo administrativo disciplinar, constituindo-se em simples averiguação;(e) A designação do sindicante será feita verbalmente ou por escrito.
 41. No que se refere ao processo administrativo disciplinar dos servidores públicos estaduais e segundo as normas estatutárias, assinale a opção correta:
 (a) O servidor afastado preventivamente para que não exerça influência em procedimento administrativo disciplinar não perde o direito à sua remuneração durante o período de afastamento;(b) A comissão do processo administrativo disciplinar será formada por três servidores estáveis;(c) O inquérito administrativo disciplinar é sigiloso e obedece ao princípio inquisitório, vedando-se o acesso do acusado aos elementos de investigação da comissão disciplinar;(d) Quando a infração deixar vestígio, será dispensável o exame pericial direto ou indireto, podendo supri-lo a confissão do acusado;(e) O prazo de defesa poderá ser prorrogado por trinta dias, para diligências consideradas imprescindíveis.
 42. Nos termos do Decreto-Lei 220/75, poderá ser ordenada suspensão preventiva:
 (a) sempre que o afastamento do servidor seja necessário para que este não venha a influir na apuração da falta;(b) em caso de falta grave;(c) na reincidência em falta punível com repreensão;(d) em caso de desobediência;(e) nenhuma.
 43. A suspensão preventiva poderá ser ordenada a qualquer tempo, e tem prazo de:
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(a) até 180 dias;(b) até 30 dias, prorrogável por igual período;(c) até 30 dias, prorrogável por até 90 dias;(d) até 120 dias;(e) até decisão final do processo.
 44. Com base no Decreto-Lei 220/75, julgue os itens:
 I. A suspensão preventiva poderá ultrapassar o prazo de 90 dias quando o servidor estiver respondendo por malversação ou alcance de dinheiro público ou infração que possa resultar na pena de demissão;II. A suspensão preventiva é medida acautelatória e não constitui pena;III. A suspensão preventiva será computada no prazo de suspensão disciplinar aplicada.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II;(c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
 45. O servidor afastado em decorrência da suspensão preventiva terá direito:
 (a) À contagem de tempo de serviço relativo ao afastamento, ainda que o processo resulte em aplicação de penalidade;(b) À contagem do tempo de serviço relativo à suspensão preventiva, se do processo resultar a aplicação da pena disciplinar de demissão;(c) À contagem de dois terços do período de afastamento que exceder do prazo da suspensão disciplinar aplicada;(d) Ao cômputo de metade do tempo do período de afastamento decorrente de medida acautelatória no prazo estipulado para a pena de suspensão;(e) nenhuma.
 46. Nos termos da Lei 4620/05, julgue os itens:
 I. A função de escrivão é exclusiva de analista judiciário, área judiciária, última classe e padrão da respectiva carreira;II. A gratificação de titularidade é devida enquanto permanecer o serventuário no efetivo desempenho da função de direção da serventia;III. A gratificação de titularidade integrará os proventos de inatividade.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II; (c) III;(d) II e III;(e) I, II e III.
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47. Nos termos da Lei 4620/05, julgue os itens:
 I. Os titulares de serventia deixarão de receber a gratificação de titularidade no caso de afastamento até trinta dias;II. O substituto do titular fará jus à gratificação de titularidade nos afastamentos do titular, superiores a 30 dias, ainda que sejam em virtude de licença médica ou à gestante;III. O substituto fará jus à gratificação de substituto, correspondente ao percentual de vinte por cento sobre a remuneração do padrão inicial de analista judiciário.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II; (c) III;(d) II e III;(e) nenhuma.
 48. Nos termos da Lei 4620/05, julgue os itens:
 I. O Analista Judiciário, classe C, padrão 11 que assumir a direção de serventia, fará jus à gratificação de 52% sobre a remuneração do respectivo cargo, classe C, padrão 12;II. Nos afastamentos do titular, superiores a trinta dias, inclusive nos casos de licenças, exceto a médica e a de gestante, será designado responsável pelo expediente;III. A gratificação paga ao substituto do titular integra os proventos de aposentadoria.
 A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:
 (a) I;(b) II; (c) I e II;(d) I, II e III;(e) nenhuma.
 49. Nos termos da Lei 4620/05, é incorreto afirmar:
 (a) a jornada normal de trabalho dos integrantes do quadro único de pessoal deverá respeitar a prestação de 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, observada a legislação federal específica;(b) a jornada normal de trabalho será fixada em regulamento;(c) poderá ser estabelecida jornada de trabalho especial de, no mínimo, 20 (vinte) horas semanais, com remuneração proporcional;(d) a proporcionalidade será aplicada sobre toda a remuneração, incluindo-se as vantagens de caráter pessoal, que sejam calculadas em razão do vencimento;(e) dentro da jornada normal de trabalho, será assegurado intervalo para descanso.
 50. Nos termos da Lei 4.620/05 é incorreto afirmar:
 (a) Em caso de vacância do cargo de Titular, passa a responder, em regra, pelo expediente da serventia, o Substituto anteriormente designado;
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(b) Admite-se, excepcionalmente, o exercício de cargo em comissão ou função gratificada a servidor que se encontre em estágio experimental;(e) Admite-se, excepcionalmente, por ato do Órgão Especial, a extinção e transformação de cargos do Quadro Único do Poder Judiciário;(d) Admite-se, excepcionalmente, jornada de trabalho especial de, no mínimo, 20 (vinte) horas semanais;(e) Nos afastamentos do Titular, maiores que trinta dias, inclusive nos casos de licenças, exceto a médica e a de gestante, a gratificação de titularidade será paga ao Responsável pelo Expediente designado, deixando de recebê-la o Titular.
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